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ipos de profissdes juridicas

Belgia

Nesta secgdo encontra um panorama das diversas profissées juridicas existentes na Bélgica.

ProfissGes juridicas — introdugéo

Nesta seccéo, apresentam-se algumas informagdes sobre profissdes juridicas, como:

Magistrado do Ministério Publico;

Magistrado judicial;

Advogado;

Notario;

Oficial de justiga.

Ministério Publico

Organizagédo

O Ministério Publico é composto por um corpo de magistrados colocados huma procuradoria ou numa inspegao (auditorat), e que exercem as suas fungdes
na instancia a que estéo adstritos.

Ao nivel da circunscriggo judiciaria, a agdo do Ministério Publico junto do tribunal de primeira instancia cabe ao procurador do Rei, aos seus adjuntos e

substitutos, que a exercem também junto do tribunal de menores, que constitui uma secgéo daquele tribunal. Os procuradores do Rei, seus adjuntos e
substitutos exercem fungdes igualmente nos tribunais de policia e no tribunal comercial da respetiva circunscrigao.

Junto dos tribunais do trabalho, estas fungdes séo exercidas pelo inspetor do trabalho, assistido por adjuntos e, eventualmente, por substitutos. Estes
exercem as mesmas funcdes junto do tribunal correcional, que constitui uma secgdo do tribunal de primeira instancia, e nos tribunais de policia, em
processos penais da sua competéncia.

Ao nivel dos tribunais de recurso e dos tribunais do trabalho, o Ministério Publico é representado pelo Procurador-Geral, que dirige e supervisiona os
magistrados da Procuradoria-Geral e da Inspecéo-Geral do Trabalho. Na primeira, o procurador-geral é coadjuvado por um primeiro advogado-geral, por
advogados-gerais e por procuradores-gerais adjuntos. Na Inspecéo-Geral, é assistido por um primeiro-advogado-geral, por advogados-gerais e por
procuradores-gerais adjuntos.

No Tribunal de Cassagéo, o Ministério Publico é representado pelo procurador-geral junto desse tribunal, assistido por um primeiro-advogado-geral e por
advogados-gerais. Nao obstante a uniformidade da terminologia, a natureza das fungbes do Ministério Publico &, aqui, totalmente distinta. Com efeito, o
Tribunal de Cassagao ndo aprecia questdes de facto, apenas conhece das questdes de direito, nomeadamente da regularidade processual.

O Ministério Publico goza de independéncia na realizagdo dos inquéritos e no exercicio da agéo penal, sem prejuizo da autoridade do ministro competente
para ordenar a realizagéo de diligéncias e emitir diretrizes vinculativas em matéria de politica criminal, inclusivamente no que diz respeito ao inquérito e a
acao penal.

Fungdo e competéncias

Ao Ministério Publico estédo cometidas missdes e competéncias diversas. As missdes e competéncias prendem-se com o tratamento e o seguimento de
processos penais e civeis.

No dominio penal, os magistrados do Ministério Publico zelam (no interesse da sociedade) pela regularidade da marcha do processo penal e pela sua
resolucdo. A sua acéo exerce-se ndo sé no tratamento do fundo do processo, mas também na fase anterior, de informag&o e instrugdo [para os juizos de
instrugédo, 12 instancia de acusagdo (chambre du conseil) e 2.2 instancia de acusagdo (chambre des mises en accusation)]. Em juizo, promovem a aplicacéo
da lei penal; simultaneamente, zelam por que sejam tomadas as medidas necessarias a adequada execugao das penas aplicadas. Perante o tribunal
criminal de jari, o Ministério Publico é representado pelo procurador-geral junto do tribunal de recurso, que pode, contudo, delegar fungdes num magistrado
do servigo.

Em matéria civel, o Ministério Publico intervém oficiosamente nos casos previstos na lei e sempre que a defesa da ordem publica o reclame. Nessas
questdes, o Ministério Publico emite parecer (escrito ou oral). Ao Ministério Publico sao obrigatoriamente comunicados, para parecer, 0os processos
relacionados com matérias especificas, enunciadas no artigo 764.°, n.° 1, do Cédigo Judiciario. O Ministério Publico pode, igualmente, receber para parecer,
comunicagdes de outros processos, se assim o entender e estiver adstrito ao tribunal em causa, que pode também ordena-lo oficiosamente (artigo 764.°, n.°
2, do Cadigo Judiciario).

Além destas competéncias principais, o Ministério Publico é ainda competente para 0 acompanhamento e a execugdo adequados das decisdes e diretrizes
de politica criminal.

As diretrizes de politica criminal sao fixadas pelo ministro da Justiga, apds consulta do Colégio dos Procuradores-Gerais (composto pelos cinco
procuradores-gerais junto dos tribunais de recurso).

Este colégio funciona na dependéncia do ministro da Justiga e toma decisdes destinadas a assegurar a maior coeréncia e coordenagéo possiveis na
elaboragéao desta politica, assim como o bom funcionamento geral do Ministério Publico.

A competéncia do colégio abrange todo o territorio do Reino e as suas decisdes sado vinculativas para os procuradores-gerais junto dos tribunais de recurso
e para todos os membros do Ministério Publico sob a sua autoridade e dire¢éo.

Para mais informagées, consultar o sitio publico mineral.

Magistratura judicial

Organizagao

O Estado belga baseia-se no principio da separacéo de poderes, a saber, o legislador, o poder executivo e o poder judicial. O poder judicial € independente.
Importa distinguir a magistratura judicial (juizes e conselheiros) da magistratura do Ministério Publico (procuradores ou promotores publicos - cf. supra).

O poder judicial (si€ge) pronuncia-se em matéria de litigios e é exercido pelos 6rgéos jurisdicionais. Além disso, fiscaliza a legalidade dos atos do poder
executivo.

Em geral, denominam-se «juizes» os magistrados dos tribunais inferiores e «conselheiros» os dos tribunais superiores.



A funcéo dos juizes consiste em aplicar a lei as situagdes/aos recursos que lhes sdo submetidos em matéria civel, assim como aos infratores.

Alguns tribunais sdo compostos por juizes sociais (juizes nao togados) e por juizes de carreira. Encontram-se juizes sociais nas seguintes jurisdigoes:
tribunais de comércio: juizes de carreira e juizes consulares (eleitos, ndo togados);

tribunais do trabalho: juizes de carreira e juizes sociais (ndo togados);

tribunais de execucéo de penas: juizes de carreira e assessores de execugao de penas.

O Ministério Publico tem a sua prépria missédo social no sistema judicial que, para além do cumprimento das normas de direito penal, inclui também tarefas
de natureza civil, nomeadamente nos dominios do direito social, do direito da juventude e do direito comercial.

Gestéo e apoio

Colégio dos tribunais

Os tribunais fazem parte do poder judiciario. Contribuem, no ambito de um Estado de direito democratico e dentro dos limites das competéncias conferidas
pelo legislador, para a resolugao ou prevencgéo de litigios de forma independente, imparcial e profissional, respeitando as normas juridicas e utilizando os
meios disponiveis, de modo a alcangar a melhor qualidade possivel.

O Colégio assiste os tribunais no desempenho da sua misséo principal:

solicitando de forma transparente, profissional e bem fundamentada os recursos necessarios e assegurando a sua melhor utilizagao possivel;

atuando como porta-voz da gestéo dos tribunais face a intervenientes externos;

apoiando a gestéo dos tribunais.

Colégio do Ministério Publico

Para além dos cinco procuradores, o Colégio do Ministério Publico € composto pelo procurador federal, por trés membros do Conselho Dos Procuradores
do Rei e por um membro do Conselho dos Inspetores do Trabalho. Em conjunto, abordam todas as questdes relacionadas com a boa governacéo do
Ministério Publico.

O presidente do Colégio dos Procuradores-Gerais € igualmente presidente do Colégio do Ministério Publico.

Em primeiro lugar, o Colégio do Ministério Publico apoia, em termos de gestéo, a execugao da politica penal determinada pelo Colégio dos Procuradores-
Gerais. Em segundo, procura o nivel de qualidade mais elevado no Ministério Publico, em especial no dominio da comunicagéo, da gestéo dos
conhecimentos, da informatizagdo, da medicéo da carga de trabalho, dos processos de trabalho, das estatisticas e da gestéo estratégica dos recursos
humanos. Por ultimo, presta apoio ao nivel da gestdo aos 6rgéos judiciais — procuradorias-gerais, inspecodes gerais do trabalho, ministérios publicos,
inspegdes do trabalho e ministério publico federal.

Para o desempenho destas fungdes, o Colégio do Ministério Publico toma todas as medidas necessarias e pode formular recomendacdes e orientagdes
vinculativas.

Reline-se uma vez por semana. Organiza regularmente consultas com o Ministro da Justica.

Pareceres

Conselho Consultivo da Magistratura

O Conselho Consultivo da Magistratura (CCM) é o interlocutor representativo da Magistratura junto das autoridades em todas as questdes relacionadas com
o estatuto, as condigbes de trabalho e os direitos dos magistrados.

Entidades da justica auténomas e federais

Conselho Superior de Justiga

Controlo e pareceres

O Conselho Superior da Justica deve ajudar a justica belga a funcionar melhor, desempenhando um papel decisivo na selegdo e nomeagéo dos
magistrados, exercendo um controlo externo sobre o seu funcionamento, nomeadamente através de auditorias, inquéritos especificos, tratamento de
queixas e emitindo pareceres.

O CSJ é um ¢rgéo independente do Parlamento, do Governo e do poder judicial.

Instituto de formagéo judiciaria

Formagéo

A IFJ é o orgéo federal independente responsavel pela concegéo e execugao de toda a politica de desenvolvimento e formagao dos magistrados e
funcionarios judiciais, a fim de contribuir para uma justica de qualidade.

Advogado

Fungdo e competéncias

Os advogados s&o profissionais do direito e da justica. Estdo sujeitos a regras deontoldgicas que garantem a sua total independéncia. Estao, além disso,
obrigados ao sigilo profissional.

Os advogados séo formados para agirem nos diversos dominios do direito, que, frequentemente, se imbricam (Direito das Sociedades, Direito
Administrativo, Direito do Urbanismo, Direito Fiscal, Direito da Familia etc.). Ao longo da sua carreira, um advogado pode especializar-se num ou mais
destes dominios, em que se tera tornado perito.

A fungéo do advogado consiste em assistir os seus clientes, ndo apenas perante os tribunais, mas também em qualquer situagdo em que aqueles possam
necessitar de apoio juridico, de um porta-voz, de um redator ou, até, de apoio moral.

Em geral, também aos advogados esta cometida uma missao tripla:

Aconselhamento juridico;

Conciliagéo;

Defesa.

Os advogados podem pleitear e representar os seus constituintes perante qualquer jurisdicdo do Reino (tribunais de policia, julgados de paz, tribunais de
primeira instancia, tribunais de comércio, tribunais de trabalho, tribunais de recurso, tribunais criminais e Conselho de Estado) ou de outros Estados-
Membros da Unigo Europeia.

Os advogados podem intervir igualmente no ambito de processos de arbitragem/mediagéo, de um método alternativo de resolucgao de litigios (MARL) ou de
qualquer assembleia ou reunido.

Os advogados néo intervém sé em caso de litigio: através dos conselhos que dao ou dos contratos que redigem ou adaptam, eles evitam, frequentemente,
0 recurso a agao.

Os advogados podem ainda ajudar quem, por exemplo, pretenda arrendar ou comprar um imével, ou constituir uma sociedade, quem se encontra na
impossibilidade de pagar as suas dividas, quem pretenda celebrar um contrato de trabalho, quem tenha sido vitima de um acidente ou de uma agressao,
quem tenha sido convocado a comparecer em tribunal ou esteja em vias de se separar do seu conjuge.



Todos tém direito a ter um advogado:

Para as pessoas de parcos recursos, a lei prevé um servigo de apoio juridico (antigamente denominado pro deo) e assisténcia judiciaria.

O apoio juridico permite beneficiar dos servicos de um advogado, total ou parcialmente gratuitos. Este apoio é prestado a dois niveis:

O apoio juridico de primeira linha ¢ acessivel a todos, independentemente dos rendimentos. Trata-se de permanéncias de advogados, aos quais se pode
recorrer para consultas breves: um primeiro conselho juridico, um pedido de informagao, por exemplo

. Este servico é assegurado pelas comissdes de auxilio juridico (CAJ), competentes para a primeira linha.

O apoio juridico de segunda linha esta reservado as pessoas que se encontrem em determinadas situagdes, designadamente financeiras. Por esta via -
total ou parcialmente gratuita, consoante as situagdes - é possivel obter-se a nomeagéo de um advogado para assistir as pessoas em causa no ambito de
um processo judicial ou administrativo, para as aconselhar de modo mais aprofundado ou, mesmo, no ambito de uma mediagao

. Este servigo é assegurado pelos gabinetes de auxilio juridico (GAJ), competentes para o apoio juridico de segunda linha.

A assisténcia judiciaria traduz-se na gratuitidade total ou parcial das despesas processuais (emolumentos de secretaria e de registo, honorarios de oficial de
justica, de notario, de perito etc.). Para beneficiar deste apoio, o interessado deve recorrer, pessoalmente ou por intermédio do seu advogado, ao Gabinete
de Assisténcia Judiciaria.

Autoridades responsaveis

Os advogados pertencem todos a uma circunscrigdo da Ordem dos Advogados. Atualmente, sdo 25 as circunscrigbes da Ordem dos Advogados na Bélgica.

A Ordem dos Advogados Francéfonos e Germandéfonos (AVOCATS.BE) reline as circunscrigdes das Comunidades Francofona e Germanéfona do pais, ou
seja, 11 circunscrigdes francéfonas e uma germandfona.
A Orde van Vlaamse Balies (O.V.B.) retine todas as circunscrigées (13) da ordem da Comunidade Neerlandéfona do pais.

Para obter informagdes sobre esta profissao, consulte as seguintes paginas da Internet:

Ordem dos Advogados Francéfonos e Germandfonos da Bélgica

Ordem dos Advogados Neerland6fonos

O acesso a base de dados é gratuito.

Notério

Os notérios s&o funcionarios publicos, nomeados pelo Rei, a quem cabe, designadamente, autenticar os atos perante si outorgados. Por forga da lei,
determinados atos requerem a intervengéo de um notario, para certificar a celebracdo de um acordo entre as partes (atos auténticos). Assim, é necessario
recorrer a um notario para a compra e venda de um imével, por exemplo. Além de intervirem na escritura dos atos auténticos, os notarios podem intervir na
liquidagao de sucessdes, na redagéo de convengdes de carater particular ou na prestagao de pareceres.

A competéncia dos notarios exerce-se em trés areas juridicas importantes:

Direito Imobiliario (venda de um imdvel, empréstimo, etc.),

Direito da Familia (contrato de casamento, sucessdes, divorcios, etc.) e

Direito Comercial (constituicdo de sociedades, etc.).

Existe uma Chambre nationale des notaires (Camara Nacional dos Notérios). As suas principais missdes s&o:

Representacéo dos notarios da Bélgica perante os poderes e instituigdes, no ambito das suas competéncias;

Estabelecimento de regras deontolégicas;

Formulagao de recomendacdes Uteis ao acatamento da disciplina, dirigidas as camaras provinciais de notarios.

Com efeito, existem camaras de notarios ao nivel provincial; trata-se de 6rgéaos de disciplina da profissao, cujas missées consistem em zelar pelo respeito
das regras deontoldgicas e dirimir os diferendos profissionais (por exemplo, tratar queixas). No que diz respeito ao tratamento das queixas, foi igualmente
criado um Servigo Nacional de Mediac&o para os notarios (www.ombudsnotaire.be).

Por ultimo, os notarios congregam-se igualmente na Fédération Royale du Notariat belge [Federagdo Real do Notariado Belga (Fednot)]. A Fednot é a
associagao profissional de notarios que apoia os cartérios através de pareceres juridicos, aconselhamento e recomendagdes sobre a gestao do cartorio,
solugdes informaticas, formagéo e informacéo ao publico em geral. A Fednot abrange uma rede de 1 150 cartérios com 1 550 notérios e 8 000
colaboradores.

Pode encontrar mais informagdes sobre este tema no sitio da Fédération Royale du Notariat belge.

Outras profissdes juridicas

Oficial de Justica

O oficial de justica € um funcionario publico ministerial que exerce a sua fungdo em regime de profiss&o liberal; noutros termos, possui uma dupla identidade
profissional: por um lado, exerce uma funcéo publica; por outro, exerce-a com independéncia.

O estatuto de funcionario publico ministerial do oficial de justica decorre dos poderes de autoridade publica nele delegados pelo Estado. O oficial de justica
néo pode, pois, recusar pedidos de intervengdo, salvo nos casos em que a lei ou a deontologia a tal o autorize, como sejam os de conflito de interesses ou
de ilegalidade do pedido. O oficial de justica nunca age, portanto, por iniciativa propria, mas sempre a pedido de outrem, que Ihe confia uma misséo formal.
Em cada missé@o que desempenha, tem de cumprir diversas obrigacdes legais. Por outro lado, o oficial de justica pode cobrar honorarios pela sua
intervengao, para cobertura total ou parcial das suas despesas.

Enquanto profissional liberal, o oficial de justica deve atuar com independéncia e imparcialidade. Deve, além disso, colocar a sua experiéncia profissional ao
servigo de todos. Isto significa que ndo recebe das autoridades qualquer salario, compensagédo ou remuneragéo. O oficial de justica assume, por
conseguinte, todas as despesas.

Os dominios de intervengao do oficial de justica podem ser agrupados em duas grandes categorias: intervengdes chamadas «extrajudiciarias» (recuperagéo
amigével de créditos, diligéncias de verificagéo efc.) e intervengdes «judiciérias »(citacdo, execucao de decisdes etc.). Nessas intervencdes, o oficial de
justica esta, frequentemente, obrigado a informar as pessoas sobre o modo de exercicio dos seus direitos e a responder as duvidas que aquelas tenham
relativamente & sua missao. E irrelevante que uma determinada pessoa recorra aos seus servigos ou seja alvo de uma diligéncia sua.

Em cada comarca existe uma camara composta por todos os oficiais de justica da comarca. As principais missdes desta camara consistem em zelar por
que os oficiais de justica da comarca cumpram as regras disciplinares, as leis e os regulamentos que lhes dizem respeito, e dirimir os litigios que possam
ocorrer entre os seus membros.

Ha ainda a Chambre nationale des huissiers de justice de Belgique (Camara Nacional dos Oficiais de Justica da Bélgica), cujas principais missdes
consistem em:

Zelar pela uniformidade da disciplina e das regras deontolégicas aplicaveis aos oficiais de justica;

Defender os interesses dos seus membros;



Assegurar a sua representacao.

Para mais informagdes, consulte o sitio da Chambre nationale des Huissiers de Justice de Belgique.

Outras

Os juizes e procuradores sdo assistidos por diversos colaboradores administrativos e juridicos: escrivdes, assessores juristas, procuradores, técnicos de
justica do Ministério Publico e pessoal administrativo.

Em cada audiéncia, o juiz é assistido por um escrivéo. O escrivao prepara as tarefas do juiz; compde, por exemplo, o processo para a audiéncia. No
decurso da audiéncia, o escrivao redige a ata, tomando nota das intervengdes, e zela por que todos os documentos sejam redigidos validamente. Além
disso, assegura e coordena as tarefas administrativas e contabilisticas da secretaria. Cada tribunal dispde de uma secretaria, dirigida por um escrivéo-
chefe. A secretaria € composta por um ou mais escrivaes, consoante a dimenséo do tribunal. Os escrivaes sao, por seu turno, assistidos por pessoal
administrativo.

Os assessores juristas sao juristas que, nos tribunais, assistem os juizes na preparagéo das decisdes. Colaboram no tratamento dos processos judiciais,
sob a responsabilidade e as instrugdes de um ou mais magistrados. Os assessores juristas estudam os problemas juridicos e preparam projetos de decisao
no plano juridico.

Os magistrados do Ministério Publico podem recorrer a juristas para a preparagéao juridica dos seus processos. Estes juristas denominam-se «juristes de
parquet» (juristas do Ministério Publico). Os juristas do Ministério Publico efetuam, nomeadamente, pesquisas juridicas, gerem informagdes ou preparam,
no plano juridico, os pedidos e as citagdes, sob a responsabilidade e as instrugbes de um ou mais procuradores.

Cada procuradoria dispde de uma secretaria, dirigida por um chefe de secretaria. Os secretarios da procuradoria assistem os magistrados da procuradoria
no trabalho de documentacéo e de pesquisa, assim como na constituicdo dos processos. Mantém atualizados os documentos e registos da procuradoria,
conservam os arquivos etc. O nimero de secretarios da procuradoria depende da dimenséo desta. Os secretarios da procuradoria sdo, por seu turno,
assistidos por pessoal administrativo.

Uma grande parte dos colaboradores administrativos trabalha nas secretarias dos tribunais e das procuradorias. O pessoal administrativo assegura a
gestdo administrativa dos processos atribuidos e a codificagéo dos dados nos respetivos ficheiros. Os colaboradores administrativos ocupam-se ainda da
correspondéncia e do arquivo, e asseguram a fungé@o de recegéo na secretaria ou na procuradoria.

Pode encontrar mais informagdes sobre estas profissées neste documento ﬁ (378 Kb) El

Organizagdes que prestam aconselhamento juridico gratuito

Todos os cidadaos podem obter um primeiro aconselhamento juridico gratuito, prestado por juristas. Trata-se do apoio juridico de primeira linha:
esclarecimentos de ordem pratica;

informacao juridica;

um primeiro parecer juridico;

encaminhamento para uma entidade especializada.

Nao se trata de resolver imediatamente a questéo; trata-se, antes, de uma primeira orientagdo. Estdo asseguradas permanéncias juridicas nos palacios de
justica, julgados de paz, centros de justica, algumas administragdes municipais, na maioria dos centros publicos de assisténcia social e em diversas
associagdes sem fins lucrativos, que dispdem de servigos juridicos.

Para mais informagées, consulte a brochura em linha: L'aide juridique: un meilleur accés a la justice (Apoio juridico: um melhor acesso a justica).

Bases de dados juridicas

Pode encontrar informagdes no sitio do Service Public Fédéral Justice (Ministério da Justica).
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As diferentes versdes linguisticas desta pagina sdo da responsabilidade dos respetivos Estados-Membros. As tradugdes da versao original sdo efetuadas
pelos servicos da Comissado Europeia. A entidade nacional competente pode, no entanto, ter introduzido alteragdes no original que ainda nao figurem nas
respetivas tradugdes. A Comissdo Europeia declina toda e qualquer responsabilidade quanto as informagdes ou aos dados contidos ou referidos neste
documento. Por favor, leia o aviso legal para verificar os direitos de autor em vigor no Estado-Membro responsavel por esta pagina.



